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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

ã ausência de recurso do autor.

30 / 12 / 1997
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Atenciosamente

A eimor T•cnIco LewlelatIvo Chvh -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.
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Momo No. 169/97

Ao nobre Ver. EDIVALDO ESTIMA

o P L— 878 97, de sua autoria, será tklo como REJEITIWO

em virtude de parecer pela ILEGAUDADE da douta Cornissâo de Constituiçâo e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENA R1O w p‘azo de 30 Migai (fias. contoune

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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Trata-se de projeto de lc de autoria do Nobre Vereador
Edivaido Estima, que visa conceder isenção de IPTU a
todos os imdveis lindeiras a logradouros onde funcionem
feiras-livres, mediante inscrição právia na Secretaria
Municipal de Abastecimento.
Sem embargos dos elevados propósitos de seu autor, o
projeto não pode prosperar, pois fere a Lei de Diretrizes
Orçamentárias. Embora o Legislativo detenha iniciativa
para propor projetos sobre matéria tributária, as
proposituras desse teor devem observar o disposto na
L.D.O.
Esse diploma legai determina que no caso de projetos que
impliquem em redução da receita, a justificativa deve
estimar a rendi-ie.:ia de recursos que a proposta acarreta,
bem como indicar as despesas que em igual montante serão
anuladas na peça orçamentária.
Tendo em vista que o projeto apresentado não cumpre esses
requisitos, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiçaiig ///61.r----
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta: -

Em 26-09-97

PL. 486/93, 479/93, 449/97, 26/93.
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Parlamentar
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JUSTIFICATIVA

Todos almejam ter nas proximidades onde residem uma feira-
livre, pela facilidade em obter produtos horti-frutigranjeiros de boa
qualidade sem ter que se deslocar a um centro comercial.

Porém a existência da feira-livre sempre apresentou problemas
aos moradores dos logradouros onde se situam, e podemos identifi
car vários transtornos como obstrução das garagens pelas barracas,
barulho desde o horário de instalação, geralmente durante a
madrugada até o término da mesma,bem como odores desagradáveis
e quantidade de lixo e sujeira que se avolumam na porta de suas
residencias até o horário de coleta.

Tal iniciativa, visa corrigir ou ao menos minimizar o ônus que
acarretam tais atividades aos moradores desses logradouros.

CÓD. 0561
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ROJETO DE LEI No 01-0878/1997

Dispõe sobre isenção de IPTU aos
imóveis lindeiros de logradouros
onde funcionem feiras-livres e dá
outras providências.
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Art. 40. - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as
disposições e

quit,. das Sessões, 14. -014-- )1'17.\--\'7,das Sessões, /4 -de., .fist.17.	04-

ui./
divaldopSTIMA

Vere dor

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOpECRETA:

Art. lo. - O Executivo Municipal concederá isenção de IPTU a todos 	 OS
imóveis lindeiros a logradouros públicos onde funcionem	 feiras-
livres.

Art. 2o. - Para gozar dos beneficios que se refere o art. 1 o. desta lei ,é essen-
cial que as feiras-livres estejam regularmente inscritas na Secretaria
Municipal de Abastecimento.

Art.3o. - As despesas decorrentes com a execução desta lei, correrão por
conta das dotações orçamentária próprias,
necessário.

suplementadas se

SEÇÃO DE REWS40
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